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    APRESENTAÇÃO




    É com imensa alegria que apresentamos à comunidade acadêmica a obra intitulada “Protesto extrajudicial, desjudicialização e desenvolvimento socioeconômico local”, de autoria de Fellipe Vilas Bôas Fraga, fruto da tese de doutorado em Direito, defendida na Universidade de Marília, no ano de 2023. A alegria é ainda maior por ter, na condição de orientador, acompanhado o desenvolvimento do autor enquanto pesquisador e a construção desse importante estudo.




    A obra explora o protesto extrajudicial enquanto instrumento de recuperação de créditos no caminho da desjudicialização e do desenvolvimento socioeconômico local, propondo aprimoramentos extremamente relevantes, especialmente a partir de estudos realizados no contexto do município de Ji-Paraná/RO.




    Parece evidente que a pesquisa desenvolvida pelo autor tem grande relevância acadêmica e social, na medida que enfrenta questões extremamente delicadas que impactam no desenvolvimento socioeconômico local, bem como na necessidade de se caminhar rumo a um processo inequívoco de desjudicialização.




    O autor, de forma bastante coerente, utiliza referencial teórico sólido, alcançando importante grau de interdisciplinaridade na medida que traz para o leitor a aspectos relevantes circundam o tema principal desenvolvido.




    É inegável que o livro possui alto valor científico, representando importante contribuição para que possamos refletir, com maior responsabilidade, temas como desjudicialização, papel das serventias extrajudiciais e impactos socioeconômicos locais.




    Ao final, cabe apenas parabenizar o autor, a Editora, e o Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade de Marília – PPGD UNIMAR, e recomendar a obra aos mais diversos leitores que busquem uma referência sobre o tema.




    Boa leitura!




    Franca - SP, 25 de abril de 2023.




    Bruno Bastos de Oliveira




    Mestre e Doutor em Direito pelo PPGCJ – UFPB.




    Professor Assistente Doutor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Campus Franca - SP.
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    1. INTRODUÇÃO




    A pesquisa científica pode ser definida como uma investigação planejada, sistemática e objetiva, utilizando-se de técnicas e métodos científicos em busca de soluções para problemas que são propostos. Dessa forma, antes de se iniciar o projeto de pesquisa, é necessário ficar explícito e definido o tema e a sua delimitação (RODRIGUES et al, 2011, pp. 158-159).




    Objetivando relevância e viabilidade para a realização da pesquisa, o tema deve levar em consideração os aspectos que possam contribuir à progressão do projeto, bem como ao interesse da pesquisa científica, tendo como fundamentos a importância do fenômeno jurídico, o conhecimento e experiência do discente com o tema, bem como a possibilidade de investigação, a existência de um referencial bibliográfico adequado e a viabilidade para a realização do projeto no tempo estipulado pelo cronograma.




    No intuito de delimitar o tema por meio da apresentação de seus aspectos específicos a serem discutidos e pesquisados, o que não pode se dar de forma ampla demais, pois pode direcionar o pesquisador a seguir vários caminhos, como também demasiadamente específico, o que pode dificultar na coleta de fontes primárias e secundárias, o tema será delimitado a partir do problema (RODRIGUES et al, 2011, pp. 159-160).




    Assim, em linhas gerais, o tema da pesquisa seria aquele relacionado ao desenvolvimento socioeconômico local e auxílio à desjudicialização por meio da recuperação de créditos com o protesto extrajudicial de títulos e outros documentos de dívida das empresas, tendo como delimitação os títulos e outros documentos de dívida levados ao protesto extrajudicial no município e comarca de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no período entre 2019 e 2022.




    Desta feita, após este inicial estudo a respeito do tema e sua delimitação, o problema de pesquisa apoia-se em tornar clara qual a dificuldade a que se pretende combater, levando em consideração as reflexões feitas a respeito do tema, surgindo da necessidade de se verificar uma ou mais situações e de testar uma teoria, tendo em mente que o problema deve ser formulado como pergunta, representando o que será estudado e a possibilidade de ser testado e obter solução, demarcando o campo de investigação através de um enfoque específico (RODRIGUES et al, 2011, pp. 160-161).




    E sendo o problema aquele relacionado a uma ou mais questões ainda não resolvidas, algo para o qual se buscará uma resposta por meio da pesquisa, pergunta-se: qual a contribuição do protesto extrajudicial para com o desenvolvimento socioeconômico local e à desjudicialização de demandas relacionadas ao descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida das empresas?




    Ademais, tendo em conta a área de concentração voltada para os empreendimentos econômicos, desenvolvimento e mudança social, bem como uma linha de pesquisa com foco na processualidade e nas relações jurídicas, é possível promover aprimoramentos acerca da dinâmica jurídica presente entre a atividade pública do protesto de títulos e outros documentos de dívida e a empresa, sob a perspectiva da desjudicialização e o desenvolvimento socioeconômico local?




    Em caso positivo, quais são os problemas relacionados à uma melhor racionalização desta forma extrajudicial de cobrança de dívidas e quais seriam as possíveis soluções no caminho da eficiência?




    Considerando que justificar consiste em explicitar as razões da pesquisa e os motivos pelos quais a proposta deve prosperar, aqui pretende-se demonstrar, a necessidade e a importância da pesquisa (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 156), sua relevância teórica, social e para a área do Direito, que dialoguem com as relações jurídicas voltadas à processualidade, o desenvolvimento e a mudança social.




    Os motivos que levaram à escolha do tema se deram em decorrência da necessidade de ampliação de métodos e procedimentos que dialoguem com a eficiência na recuperação de créditos das empresas por meio do protesto de títulos e outros documentos de dívidas, o que refletirá em toda sociedade, contribuindo para com o desenvolvimento socioeconômico local e à desjudicialização de demandas, possibilitando que a referida atividade extrajudicial de protesto concretize valores constitucionais no desenvolvimento da atividade empresarial, dentre os quais a garantia do desenvolvimento nacional, o valor social do trabalho, a construção de uma sociedade mais justa e solidária, bem como o cumprimento de fundamentos e princípios da ordem econômica nacional como a valorização do trabalho humano, a finalidade de assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social e a busca do pleno emprego.




    Isto posto, a importância e utilidade do estudo do tema na atualidade e a viabilidade da execução da proposta se dá pelo fato de ser o protesto extrajudicial um potente instrumento de recuperação de créditos, protegendo a adimplência das obrigações de forma mais célere e menos onerosa ao devedor do que o processo, promovendo a circulação de riquezas na localidade, além de não gerar, a priori, qualquer despesa emolumentar aos credores, dentre os quais as empresas usuárias deste serviço público.




    Nesse contexto, a pesquisa poderá oferecer contribuições ao campo social, aos empreendimentos econômicos, possibilitando uma mudança social em direção ao desenvolvimento, observando a processualidade e as relações jurídicas no caminho da desjudicialização e do desenvolvimento socioeconômico local.




    O objetivo geral desta obra é promover uma análise a respeito da recuperação de créditos no município e comarca de Ji-Paraná/RO, no período entre 2019 e 2022, por meio do protesto extrajudicial dos títulos e outros documentos de dívida, investigando suas contribuições ao processo de desjudicialização ao desenvolvimento socioeconômico local, bem como a maximização dos lucros que possibilite a empresas a cumprir os ditames constitucionais, observando, portanto, carências que poderão se evidenciar da coleta dos dados, para propor possíveis soluções.




    Para tanto, buscar-se-á promover uma pesquisa e uma solidificação do referencial teórico, tendo como base as interfaces entre o protesto extrajudicial, a desjudicialização e o desenvolvimento socioeconômico local, explicando os pressupostos teóricos, esclarecendo os conceitos e ideias que serão utilizados, no intuito de fundamentar e balizar todo o desenvolvimento da pesquisa científica (RODRIGUES et al, 2011, p. 183), explicando, para tanto, o método empregado para a coleta dos dados e para a obtenção dos resultados da pesquisa;




    Logo, são objetivos específicos da presente pesquisa: (1) analisar os dados relacionados aos títulos e outros documentos de dívida apresentados ao protesto extrajudicial no município e comarca de Ji-Paraná/RO, no período entre 2019 e 2022; (2) identificar as questões relevantes, os pontos positivos e as possíveis carências; (3) fazer sugestões para o aprimoramento e o alargamento da recuperação de créditos das empresas por meio do protesto extrajudicial.




    Com o objetivo de atribuir maior grau de cientificidade à presente pesquisa, foram devidamente observados determinados procedimentos metodológicos que serão, a seguir, justificados.




    A classificação da metodologia desta pesquisa científica quanto aos objetivos é a de caráter explicativo, na medida em que busca esclarecer, desenvolver e modificar conceitos jurídicos, como a desjudicialização e o desenvolvimento socioeconômico local; delimitar temas, definir objetivos e formular hipóteses, além de buscar identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos acima descritos (RODRIGUES; et al, 2011, pp. 53-54), sendo também descritiva, vez que procura descrever o protesto extrajudicial, promovendo uma análise rigorosa de seu objeto, penetrando em sua natureza, para dimensionar sua extensão em termos de eficiência (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, pp. 116-117), em prol do desenvolvimento socioeconômico local e da desjudicialização.




    Ademais, é bibliográfica no que se refere aos procedimentos técnicos utilizados, com base em doutrinas, decisões jurisprudenciais, textos normativos, artigos científicos e relatórios extraídos dos sistemas de informática do serviço de distribuição de protesto títulos e outros documentos de dívidas do município e comarca de Ji-Paraná/RO, procurando encontrar elementos e reforçar argumentos, para testar as hipóteses (VIEIRA, 2010, p. 62).




    Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é qualitativa, predominando o exame, a procura e a identificação da natureza, do alcance e da interpretação para os fenômenos estudados e interpretados de acordo com as hipóteses estabelecidas estrategicamente na pesquisa (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 110). Ademais, em alguns momentos serão elaborados quadros e figuras, com dados quantitativos, incorporados às análises postas, com o objetivo de trazer maior profundidade para a pesquisa.




    O método científico preponderante é o hipotético-dedutivo, que foi definido por Karl Popper (1985), caracterizado por um processo de raciocínio de elaboração da hipótese do protesto extrajudicial como instrumento de auxílio a maximização da recuperação de créditos das empresas, no caminho da desjudicialização e do desenvolvimento socioeconômico local, a submissão de tal hipótese a teste/validação, por meio da extração de relatórios dos sistemas de informática do serviço de distribuição de protesto títulos e outros documentos de dívida do município e comarca de Ji-Paraná/RO, mediante a discussão crítica e o confronto com os fatos.




    As técnicas desta pesquisa se concentram na documentação indireta. Como instrumentos, utilizar-se-ão fichamentos sobre a pesquisa documental, por meio de fontes variadas e da pesquisa bibliográfica, no intuito de analisar o protesto extrajudicial no município e comarca de Ji-Paraná/RO, bem como sua utilização como instrumento de recuperação de créditos das empresas viabilizador da desjudicialização do desenvolvimento socioeconômico local.




    Para que se possa cumprir os objetivos delimitados, a presente obra foi estruturada em seis capítulos.




    O primeiro capítulo contém a introdução, com as ideias iniciais do que se pretende analisar, o tema e o problema, a justificativa, os objetivos e a metodologia aplicada.




    O segundo capítulo aborda os aspectos gerais sobre a atividade notarial e registral, na qual se insere o protesto de títulos e outros documentos de dívida, analisa dados alusivos a hiperjudicialização de conflitos relacionados a recuperação de créditos e estuda o desenvolvimento socioeconômico local por meio da recuperação de créditos sob a perspectiva da dignidade da pessoa humana.




    O terceiro promove uma interface entre o tripé que serve de referencial teórico sobre o qual se fundamentará o andamento da pesquisa, qual seja, o protesto extrajudicial, a desjudicialização e o desenvolvimento socioeconômico local, abordando questões relacionadas a mudança social, processualidade e relações jurídicas como a função social e solidária do contrato e a relação entre as empresas e o serviço público de protesto extrajudicial no contexto da valorização do trabalho humano.




    O quarto capítulo trará as bases históricas a respeito do Estado de Rondônia e do Município de Ji-Paraná, o estímulo normativo a recuperação de créditos por meio do protesto extrajudicial em Rondônia, além de explicar o método empregado para a coleta dos dados e para a obtenção dos resultados da pesquisa.




    O quinto capítulo promoverá um extenso exame dos títulos e outros documentos de dívidas apresentados entre 2019 a 2022 nos tabelionatos de protesto de Ji-Paraná/RO, apresentando quadros, figuras e resultados relacionados a recuperação de créditos por meio do protesto extrajudicial, bem como apontando possíveis carências.




    No sexto e último capítulo serão feitas propostas para o aprimoramento da recuperação de créditos das empresas por meio do protesto extrajudicial em Ji-Paraná/RO, com o objetivo de colaborar para com o desenvolvimento socioeconômico local e à desjudicialização de demandas relacionadas a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida, tudo em prol da eficiência na utilização deste serviço público e da dinâmica jurídica presente nas relações entre o Estado e as empresas.




    Por fim, serão feitas as devidas as devidas conclusões.


  




  

    2. PROTESTO EXTRAJUDICIAL, DESJUDICIALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO LOCAL




    Como dito na parte introdutória, a resposta ao grande problema a enfrentar nesta obra concentra-se em propor o aprimoramento da recuperação de créditos das empresas por meio do protesto extrajudicial, de forma a contribuir para com o desenvolvimento socioeconômico local e com a desjudicialização de demandas relacionadas a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida.




    Para tanto, considerando que o protesto de títulos e outros documentos de dívida no Brasil é uma atividade extrajudicial, é primordial que se pontue os aspectos gerais da atividade notarial e registral no ordenamento jurídico pátrio, assim como estudar a evolução de sua função em uma sociedade cada vez mais conectada e dinâmica.




    Ademais, para que se possa melhor racionalizar as ideias que serão expostas nesta obra, é importante enfrentar a situação do abarrotamento do Poder Judiciário, por meio da observação do relatório justiça em números, do CNJ, bem como estabelecer as ideias relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico local, no contexto desta pesquisa.




    Então, neste capítulo, fundamentar-se-á o referencial teórico para o andamento da pesquisa e o desenvolvimento mais fluido da obra, com o objetivo de apresentar tais ideias através da concepção do que pode ser entendido como um tripé jurídico e social que irá servir de sustentação para buscar as respostas dos problemas por meio da pesquisa, qual seja, o protesto extrajudicial, a desjudicialização e o desenvolvimento socioeconômico local.




    2.1 ASPECTOS GERAIS SOBRE A ATIVIDADE NOTARIAL E REGISTRAL




    Caracterizado como um serviço público, por força do contido no artigo 236, da Constituição Federal (BRASIL, 1984), o exercício da atividade notarial e registral no Brasil, regulamentada pela Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 (BRASIL, 1994), é desenvolvido por profissionais do direito, dotados de fé pública, atuantes, via de regra, bacharéis em direito, exigindo-se a aprovação em concurso público de provas e de títulos, com fiscalização pelo Poder Judiciário, exercendo tais profissionais da atividade extrajudicial delegação em caráter privado, na qualidade de particulares em colaboração com a administração pública.




    Conforme ensina Walter Ceneviva (2010, p. 38), houve, antes da edição da LRP (BRASIL, 1994), uma tendência para a oficialização dos serviços de notas e registros públicos, que encontrou eco na mídia e na OAB, não sendo, porém, acolhida pelo Constituinte.




    Os Tribunais de Justiça realizam os concursos públicos de provas e títulos para a outorga das delegações de notas e de registros públicos das serventias extrajudiciais que estiverem vagas em seus respectivos Estados e Distrito Federal, observando o § 3º do artigo 236 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), assim como o que dispõe a Resolução nº 81 de 9 de junho de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (BRASIL, 2009b).




    São as serventias extrajudiciais, popularmente conhecidas no cenário nacional como cartórios, aquelas de organização técnica e administrativa destinadas a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos (BRASIL, 1994).




    As serventias extrajudiciais relacionadas a atividade notarial e registral são divididas entre as seguintes especialidades: (1) tabelionatos de notas; (2) tabelionatos e ofícios de registro de contratos marítimos; (3) tabelionatos de protesto de títulos e outros documentos de dívidas; (4) ofícios de registro de imóveis; (5) ofícios de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas; (6) ofícios de registro civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas; e (7) ofícios de registro de distribuição (BRASIL, 1994).




    Noventa e um países possuem serventias extrajudiciais que atuam sob o mesmo sistema jurídico vigente no Brasil, qual seja, o chamado de Direito Latino, um modelo que atende 2/3 da população mundial, 7 entre as 10 maiores economias do mundo, em nações como Alemanha, França, Japão, China, Rússia e Indonésia, estando os cartórios presentes em 22 dos 27 países que compõem a União Europeia e 15 dos 20 países componentes do G-20 (ANOREG-BR, 2022, p. 11).




    A título de exemplo, Mónica Jardim, professora de Direito das Coisas e de Direito dos Registos e do Notariado na Faculdade de Direito de Coimbra, Portugal, em importante trabalho acadêmico (2019, pp. 250/268), apresenta a função desempenhada pela publicidade registral na Áustria, observando, inclusive a figura do notário no procedimento para a alienação de direitos reais.




    Observa Antonio Belbin de Unquera (2012, p. 197), ao tratar da evolução histórica do direito notarial e sua existência em Roma que: “Cuando los romanos entablaron relaciones con los pueblos de Oriente, tenían sino la palabra notarius, la palabra nota, que es de origen griego, ó, mejor dicho, es común á las dos lenguas: griega y latina”1.




    Para Natalio Pedro Etchegara:




    El estudio de la forma jurídica y su conceptuación es imprescindible para el notario, por cuanto su tarea está principalmente encaminada a la forma, ya se trate de la etapa de creación del negocio o de la exteriorización de esse negocio em la forma exibida por la ley o querida por las partes. (ETCHEGARAY, 1994, p. 14).2




    De acordo com o disposto no § 2º do artigo 44 da Lei 8.935/94, em cada sede municipal haverá, no mínimo, um registrador civil das pessoas naturais (BRASIL, 1994)3. Logo, por força legal, as serventias extrajudiciais de notas e registros públicos devem estar presentes em todos os 5.570 municípios do Brasil.




    Informa o Relatório Justiça em Números 2022 (ano-base 2021), do Conselho Nacional de Justiça que, dos 5.570 municípios brasileiros, 2.654, ou seja, 47,6%, são sedes de comarca na Justiça Estadual e elas abrangem 89,7% da população residente, estado a justiça localizada em áreas de maior concentração populacional (BRASIL, 2022c, p. 307).




    Com grande capilaridade no Brasil, maior do que a da Justiça brasileira, em determinados locais à atividade extrajudicial é, muitas vezes, o único braço de justiça que se faz presente para a prática de atos necessários ao exercício da cidadania e intrinsecamente ligados à dignidade da pessoa humana (OLIVEIRA; FRAGA, 2021, p. 320).




    Consta na 4ª edição do cartório em números, principal documento de publicidade e transparência das serventias extrajudiciais do Brasil, produzido pela ANOREG-BR, consolidando em uma única publicação dados gerais da atuação do segmento extrajudicial, que eram, até o fechamento da edição, 13.440 o número de serventias extrajudiciais distribuídos pelos 5.570 municípios brasileiros (ANOREG-BR, 2022, pp. 12/161).




    Tendo em mente que o trabalho é um direito social que dignifica a existência da pessoa humana, insta salientar que os cartórios de notas e de registros públicos do Brasil empregam aproximadamente 125.764 pessoas direta ou indiretamente, com 88.026 funcionários diretos, além de serem responsáveis pela criação de 45.403 postos de trabalho de forma indireta (ANOREG-BR, 2022, p. 13), contribuindo de forma direta para com a promoção do valor social do trabalho e da livre iniciativa, bem como para com a ordem econômica e financeira, em especial quanto a valorização do trabalho humano, a possibilidade de uma existência mais digna, conforme os ditames da justiça social, e a busca do pleno emprego e da garantia ao desenvolvimento nacional (BRASIL, 1988).




    Além da geração de emprego, que constitui oportunidade no caminho da potencialização do respeito à dignidade da pessoa humana, além de impactar positivamente à economia nacional, mais benefícios podem ser observados, como, por exemplo, pela direta economia que as serventias extrajudiciais de notas e registros públicos trazem ao Poder Público e, por via de consequência, aos cidadãos que custeiam a máquina (FRAGA; OLIVEIRA, 2020a, p. 142).




    Para melhor dimensionar a questão, que contribui para a circulação de riquezas e impacta positivamente o Produto Interno Bruto (PIB), de janeiro de 2010 até 30 de novembro de 2022, foram arrecadados mais de R$ 719 bilhões em impostos pelas serventias de notas e de registros públicos do Brasil, sem quaisquer custos ao Poder Público (ANOREG-BR, 2022, p. 16), fornecendo receita capaz de possibilitar a concretização de valores constitucionais.




    Para mais de todo esse incremento de receita, que possibilita a concretização de valores constitucionais, a arrecadação anual total de impostos por notários e registradores foi de R$ 62 bilhões no ano de 2022 (ANOREG-BR, 2022, p. 16).




    Não obstante, a igualdade de gênero também se faz presente na administração da atividade notarial e registral, posto que, dos 13.440 titulares e/ou responsáveis pelo expediente das serventias extrajudiciais de notas e de registros públicos, 6.613 são homens (49%), 6.368 são mulheres (47%) e 459 (4%) não declararam tal informação (ANOREG-BR, 2022, p. 15).




    Ademais, com a implementação do Provimento CNJ nº 88/2019 (BRASIL, 2019d), as serventias extrajudiciais de notas e de registros públicos vem contribuindo para a prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, já tendo sido informados 6.500.894 de atos suspeitos comunicados ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), divididos em duas categorias, quais sejam, as Comunicações Suspeitas (COS) e as Comunicações em Espécie (COE), que envolvem transações com dinheiro físico, entre outras (ANOREG-BR, 2022, p. 14).




    Pela resolução célere de questões essenciais da vida cotidiana, e com o amparo da segurança jurídica – um dos pilares da atividade notarial e registral, várias atribuições foram sendo progressivamente incorporadas aos cartórios, transformando-se a atividade notarial e registral em um verdadeiro longa manus do Estado, importante instrumento no auxílio à desjudicialização de demandas e de desburocratização (FRAGA; OLIVEIRA, 2020c, p. 479).




    Por meio da atuação da atividade notarial e registral, procedimentos que anteriormente eram realizados exclusivamente na esfera judicial, hodiernamente são praticados nas serventias extrajudiciais, premidos da praticidade, da celeridade, da presteza e da eficácia que orientam a atuação desses delegatários de serviços públicos, proporcionando experiências positivas e enriquecedoras tanto ao Poder Público, quanto aos usuários de serviço público, qual seja, a população brasileira em geral, não podendo deixar de mencionar que os atos são praticados com base nos princípios da cautelaridade, da legalidade e da profilaxia, na aplicação de procedimentos pacificadores, na escuta ativa e na valorização do diálogo.




    Questão afeta a simplificação do reconhecimento da autenticidade do documento público estrangeiro, a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, celebrada na Haia, em 5 de outubro de 1961 (Convenção da Apostila), com adesão no Brasil aprovada pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo 148, de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2015a), foi promulgada conforme Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 (BRASIL, 2016c).




    Trata-se a apostila de formalidade que poderá ser exigida para atestar a autenticidade da assinatura, a função ou cargo exercido pelo signatário do documento e, quando cabível, a autenticidade do selo ou carimbo aposto no documento, consistente na aposição da apostila conforme o modelo legal definido, emitida pela autoridade competente do Estado no qual o documento é originado (BRASIL, 2016c), suprindo a legalização ou consularização.




    Com a promulgação e o advento da Resolução CNJ nº 228, de 22 de junho de 2016 (BRASIL, 2016b), do Provimento CNJ nº 62, de 14 de novembro de 2017 (BRASIL, 2017a), e suas respectivas alterações, uma nova competência foi conferida aos notários e registradores do Brasil, já tendo sido realizados 9,7 milhões de apostilamentos nas serventias extrajudiciais de 2017 a novembro de 2022, possibilitando que um processo que envolvia deslocamentos e alto custo, fosse simplificado e resolvido em um único dia em qualquer cartório brasileiro (ANOREG-BR, 2022, p. 64).




    Outrossim, com a entrada em vigor Código de Processo Civil (BRASIL, 2015b) e da Lei de Mediação (BRASIL, 2015c), objetivando consolidar uma política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução de litígios, o Provimento CNJ nº 67, de 26 de março de 2018 (BRASIL, 2018a) possibilitou a conciliação e a mediação nos serviços notariais e registrais do Brasil, em virtude da Recomendação CNJ nº 28, de 17 de agosto de 2018 (BRASIL, 2018b).




    Nesse universo, no intuito de demonstrar a importância da atividade no Brasil, a seguir serão feitas breves exposições de algumas funções desempenhadas por especialidades extrajudiciais, com a prestação de serviços públicos que dialogam com o respeito à dignidade da pessoa humana, à cidadania, à desburocratização, à desjudicialização e, consequentemente, contribuem para com o desenvolvimento socioeconômico local de cada uma das cidades em que se fazem presentes os cartórios do Brasil.




    O artigo 5º da Constituição Federal de 1988, dispondo sobre os direitos e garantias fundamentais, elenca no inciso LXXVI e suas alíneas “a” e “b”, que são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei o registro civil de nascimento e a certidão de óbito, mencionando, ainda, o inciso LXXVII, segunda parte, que são gratuitas, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania (BRASIL, 1988).




    Efetiva base da dados da nação, a serventia extrajudicial de registro civil das pessoas naturais remete informações para 14 órgãos públicos (dentre o quais a Polícia Federal, o IBGE, a Previdência Social, a Refeita Federal, o Ministério da Justiça, o Ministério da Saúde, o Ministério das Relações Exteriores, o Exército, a FUNAI, o Tribunal Superior Eleitoral e o Ministério da Defesa), contribuindo para a elaboração de diversas políticas públicas nas áreas de Saúde, Educação, Habitação, Planejamento e Saneamento (ANOREG-BR, 2022, pp. 21-23).




    Disciplinando inciso LXXVI do artigo 5º da CF/88 (BRASIL, 1988), a Lei Federal nº 7.844, de 18 de outubro de 1989 (BRASIL, 1989), alterou o artigo 30 da Lei de Registros Públicos (BRASIL, 1973b), fazendo constar que as pessoas reconhecidamente pobres não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito e respectivas certidões, restando comprovado o estado de pobreza por declaração do próprio interessado ou a rogo, em se tratando de analfabeto, neste caso acompanhada da assinatura de duas testemunhas.




    A Lei Federal nº 9.140 de 4 de dezembro de 1995, reconheceu como mortas pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, possibilitando que cônjuge, companheiro(a), descendente, ascendente, ou colateral até quarto grau, das pessoas nominadas na lista, comprovando essa condição, requeressem a registro civil das pessoas naturais de seu domicílio a lavratura do assento de óbito, independentemente de ação judicial, bastando instruir o pedido com original ou cópia da publicação da referida Lei e de seus anexos (BRASIL, 1995).




    Em 12 de fevereiro de 1996, regulamentando o inciso LXXVII do artigo 5º da CF/88 (BRASIL, 1988), a Lei Federal nº 9.265 observou serem gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, dentre os quais o registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva (BRASIL, 1996).




    Posteriormente, a Lei Federal nº 9.534/97 (BRASIL, 1997d), alterou mais uma vez o artigo 30 da LRP (BRASIL, 1973b), fazendo constar na redação que não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. Não obstante, o § 1º informou que os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas demais certidões extraídas pelo RCPN (BRASIL, 1997d).




    Desde 1998, com a entrada em vigor da Lei Federal nº 9.534/97 (BRASIL, 1997d), foram emitidos pelos cartórios 66.792.187 milhões de atos gratuitos de nascimentos e óbitos e suas respectivas certidões (ANOREG-BR, 2022, p. 25).




    Com o auxílio das serventias extrajudiciais do registro civil das pessoas naturais, o Brasil erradicou o índice de crianças sem o registro de nascimento, tendo atingido a marca histórica de 2.1% de sub-registro, superando a marca aceitável de 5% pela Organização das Nações Unidas (ANOREG-BR, 2022, p. 24).




    A Lei Federal nº 9.465 de 7 de julho de 1997, dispondo sobre o fornecimento gratuito de registro extemporâneo de nascimento, fez restar consignado não haver incidência de emolumentos ou multas no registro de nascimento efetuado fora de prazo, quando destinado à obtenção de Carteira do Trabalho e Previdência Social (BRASIL, 1997a).




    O Provimento CNJ nº 13 de 3 de setembro de 2010, possibilitou a emissão de certidão de nascimento nos estabelecimentos de saúde que realizam partos, procedimento de intensificação das ações para erradicar o sub-registro civil de nascimento (BRASIL, 2010b), evitando deslocamento dos declarantes até a respectiva serventia extrajudicial de registro civil das pessoas naturais competente, funcionando como em verdadeiro mecanismo de eficiência e desburocratização.




    O Provimento CNJ nº 12 de 06 de agosto de 2010, determinou que fosse remetido, em sigilo, para cada uma das 27 Corregedorias Gerais dos Tribunais de Justiça, CD com os nomes e endereços dos alunos que, naquela unidade da Federação, não possuem paternidade estabelecida, segundo os dados do Censo escolar (BRASIL, 2010a), considerando o número insignificante de averiguações de paternidade, com base na Lei Federal nº 8.560 de 29 de dezembro de 1992 (BRASIL, 1992b), verificado durante as inspeções realizadas em inúmeras varas judiciais e serviços extrajudiciais do País pela Corregedoria Nacional de Justiça.




    O Provimento CNJ nº 16 de 17 de fevereiro de 2012, dispõe sobre a recepção, pelos RCPN’s, de indicações de supostos pais de pessoas que já se acharem registradas sem paternidade estabelecida, bem como sobre o reconhecimento espontâneo de filhos (BRASIL, 2012a).




    O Provimento CNJ nº 26 de 12 de dezembro de 2012, dispõe sobre o “Projeto Pai Presente”, determinando a remessa sigilosa, para cada uma das 27 Corregedorias Gerais dos Tribunais de Justiça, de dois CDs (um com dados do cadastro do MEC e outro do MDS), com os nomes e endereços das crianças e adolescentes que, naquela unidade da Federação, não possuem paternidade estabelecida, segundo os referidos cadastros (BRASIL, 2012b).




    Tais normativas permitiram que 190.507 mil reconhecimentos de paternidade fossem realizados diretamente nos cartórios de registro civil das pessoas naturais (ANOREG-BR, 2022, p. 30).




    Ainda no objetivo de combater o sub-registro, o Provimento CNJ nº 28 de 5 de fevereiro de 2013, dispondo sobre o registro tardio de nascimento, possibilitou o registro da declaração de nascimento, fora do prazo legal, diretamente nas serventias extrajudiciais (BRASIL, 2013a).




    Tendo em mente que o STF reconheceu a inconstitucionalidade de distinção de tratamento legal às uniões estáveis constituídas por pessoas de mesmo sexo, a Resolução CNJ nº 175 de 14 de maio de 2013, vedou às autoridades competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo (BRASIL, 2013b), sendo mecanismo de auxílio à desjudicialização de demandas relacionadas a questão.




    Desde a publicação da normativa, já foram realizadas 67.938 mil celebrações de matrimônios pelas unidades cartorárias de todo o País (ANOREG-BR, 2022, p. 27).




    De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, estão obrigadas a inscrever-se no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) as pessoas físicas registradas nos Registro Civis das Pessoas Naturais no Brasil, no momento da lavratura do assento de nascimento (BRASIL, 2015f).




    Nesse cenário, um total de 16.084.052 CPF’s já foram emitidos gratuitamente junto às certidões de nascimento pelos registros civis das pessoas naturais, iniciativa que deu origem aos Ofícios da Cidadania (ANOREG-BR, 2022, p. 36).




    No caminho da desjudicialização, o Provimento CNJ nº 53 de 16 de maio de 2016, possibilitou a averbação direta no registro civil das pessoas naturais da sentença estrangeira de divórcio consensual simples ou puro, no assento de casamento, independentemente de homologação judicial (BRASIL, 2016a).




    Fundamento da República Federativa do Brasil, conforme inciso II do artigo 1º (BRASIL, 1988), a cidadania exprime o status jurídico-político que confere à pessoa humana a capacidade de participar, direta ou indiretamente, da vida política do Estado, corresponde ao vínculo de determinado indivíduo enquanto membro de um Estado, o conjunto de direitos e deveres que tem todo o cidadão em sua localidade de origem, sendo um direito intimamente ligado à dignidade da pessoa humana, tendo como função contribuir para a construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária.




    As serventias extrajudiciais de notas e de registros públicos desempenham importante papel, mormente o registro civil das pessoas naturais, tendo como bem jurídico fundamental aludida cidadania, posto que viabiliza o exercício de direitos sociais, civis, educacionais, culturais, trabalhistas, previdenciários, dentre todos os demais direitos fundamentais da pessoa natural, daí sua relação especial com a dignidade da pessoa humana.




    Nessa conjuntura, a Lei Federal nº 13.484 de 26 de setembro de 2017 (BRASIL, 2017e), incluiu os §§ 3º e 4º ao artigo 29 da Lei 6.015/73 (BRASIL, 1973b), para fazer constar que os cartórios de registro civil das pessoas naturais são considerados ofícios da cidadania e estão autorizados a prestarem outros serviços remunerados, na forma prevista em convênio, em credenciamento ou em matrícula com órgãos públicos e entidades interessadas (BRASIL, 2017e).




    Referido diploma legal ainda permitiu que fossem promovidas retificações no assento sem a necessidade de prévia autorização judicial, ou de manifestação do Ministério Público competente4.




    O Provimento CNJ nº 63 de 14 de novembro de 2017 possibilitou administrativamente o reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e maternidade socioafetiva no Livro “A”, bem como o registro de nascimento e emissão da respectiva certidão dos filhos havidos por reprodução assistida (BRASIL, 2017b). Então, 8.132 registros de reconhecimento de paternidade e/ou maternidade socioafetiva foram realizadas por todo o País (ANOREG-BR, 2022, p. 31).




    Com o objetivo de possibilitar a homogeneização dos procedimentos registrais no que tange à publicidade jurídica da opção pelo sexo que corresponda à essência da pessoa ou à visão que ela tem de seu próprio ser, questão intimamente relacionada à dignidade da pessoa humana, à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem (art. 5º, X, da CF/88), à igualdade (art. 5º, caput, da CF/88), à identidade ou expressão de gênero sem discriminações, bem como ao direito à felicidade, o Provimento CNJ nº 73 de 28 de junho de 2018 (BRASIL, 2018c) trata da questão, já tendo sido realizadas 8.607 mudanças desde 2018 (ANOREG-BR, 2022, p. 32).




    O Provimento CNJ nº 82 de 3 de julho de 2019 possibilitou diretamente nos registros civis das pessoas naturais os procedimentos de averbação, no registro de nascimento e no de casamento dos filhos, da alteração do nome do genitor (BRASIL, 2019a).




    No âmbito dos tabelionatos de notas, sua utilização como instrumento de desjudicialização é possível de ser observada já com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, posto que a primeira parte do inciso I do parágrafo único do artigo 5º, possibilitou a lavratura de escritura pública de emancipação, pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro (BRASIL, 2002a).




    Mais adiante, com a Lei Federal nº 11.441 de 4 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2007b), disciplinada pela Resolução CNJ nº 35 de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007a), autorizou-se a lavratura de inventários, partilhas, separações e divórcios consensuais nas serventias extrajudiciais com atribuição de notas, mediante escritura pública, se todos forem capazes e concordes.




    Esta inovação contribuiu em muito para desafogar o Poder Judiciário, já tendo sido lavradas mais de 4,8 milhões de escrituras públicas dessa natureza, com o erário brasileiro economizado mais de R$ 10,6 bilhões com a delegação deste serviços aos cartórios de notas (ANOREG-BR, 2022, p. 50), uma mudança significativa de custo-benefício em relação aos trâmites judiciais, realidade positiva que se traduz em maior confiança por parte dos usuários, com a sensação de justiça cumprida na resolução de seus problemas.




    Não obstante, em um mundo de hipermodernidades e cada vez mais conectado, onde transações milionárias são realizadas com apenas um clique, tornou-se necessário que a atividade notarial acompanhasse a velocidade da globalização, criando e aprimorando o uso de ferramentas da sociedade em rede em prol do desenvolvimento socioeconômico e da circulação de riquezas (FRAGA; OLIVEIRA; SILVEIRA, 2022, pp. 16-19).




    Nesse cenário, com o intuito de possibilitar a prática dos atos notariais com o uso dos instrumentos tecnológicos capazes de gerar celeridade e a devida segurança jurídica, com regime jurídico do desenvolvimento de suas atividades estabelecido pelo Provimento CNJ nº 100 de 26 maio de 2020, surgiu a e-Notariado (BRASIL, 2020b), sendo possível conceituá-la como sendo uma plataforma gerida pelo Colégio Notarial do Brasil, que conecta os usuários aos serviços dos tabelionatos de notas para a prática de atos notariais de forma eletrônica em todo o país.




    Via plataforma e-Notariado já foram lavradas 421,6 mil escrituras e 120,3 mil procurações, tendo sido emitidos mais de 604,5 mil certificados notarizados pelas mais de 3,5 mil autoridades notariais, com 53,5 milhões de CPF’s cadastrados, 248 mil validações de perfis realizadas pela integração com a base de dados Denatran, 16,1 mil documentos autenticados, 1,8 milhão de páginas autenticadas, 14,6 mil reconhecimentos de firma por autenticidade realizados, 3.810 mil autorizações de viagem para menores de forma totalmente digital (ANOREG-BR, 2022, pp. 86-89).




    Por sua vez, as serventias extrajudiciais com atribuições de registro de títulos e documentos e de registro civil das pessoas jurídicas, integradas a RedeSIM (BRASIL, 2007a), possibilitam a realização de todo o processo de criação de um cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ) por meio de uma entrada única de dados, concluindo as solicitações sem necessidade de comparecimento à Receita Federal (ANOREG-BR, 2022, p. 91).




    Nessa toada, as serventias extrajudiciais de registro de imóveis contribuem para o ambiente de negócios, a circulação do crédito e o desenvolvimento econômico do Brasil (ANOREG-BR, 2022, p. 111).




    O Código de Processo Civil (BRASIL, 2015b) incluiu na Lei de Registros Públicos (BRASIL, 1973b) a usucapião extrajudicial, aquela realizada diretamente em cartório, sem a necessidade de ação judicial, possibilitando a lavratura de ata notarial para tal fim no tabelionato de notas, com o processamento diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado, instruído com a documentação a que se refere aludido artigo 2016-A (BRASIL, 1973b).




    O Provimento CNJ nº 65 de 14 de dezembro de 2017 (BRASIL, 2017c) estabeleceu as diretrizes para o procedimento da usucapião extrajudicial nos serviços notariais e de registro de imóveis, sendo que, desde a normativa, 9.040 processos de usucapião foram iniciados somente no Estado de São Paulo (ANOREG-BR, 2022, p. 120).




    Além disso, tendo o financiamento imobiliário por meio da alienação fiduciária – Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997 (BRASIL, 1997c) – se mostrado um instrumento cada vez mais importante para aquisição de imóveis habitacionais, o registro de imóveis se mostra cada vez mais eficiente na recuperação de créditos por meio do processo de execução extrajudicial, com um percentual de 95% de pagamento ou renegociação da dívida por parte do adquirente inadimplente (ANOREG-BR, 2022, p. 123).




    Consequências do êxodo rural, as ocupações clandestinas e irregulares são uma realidade que se faz presente nas cidades brasileiras (KÜSTER, 2021, p. 67), fenômeno que gera a favelização e o crescimento desordenado, com o surgimento de subúrbios sem a mínima infraestrutura urbana e a destruição do meio ambiente, dando lugar a uma situação que não se pode ignorar e cuja solução é prover sua regularização (LOUREIRO, 2021, p. 959).




    A transformação da propriedade informal em formal, por meio do reconhecimento do direito dos possuidores e do título de propriedade, constitui importante alavanca para a produção de riquezas e para o progresso econômico e social do Brasil (LOUREIRO, 2021, p. 959).




    À vista disso, a Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, regulamenta a matéria sobre a regularização fundiária (BRASIL, 2017d), cujo procedimento é essencialmente administrativo e no âmbito da serventia extrajudicial de registro de imóveis, haja vista que a única providência que reclama a participação do Município é a Certidão de Regularização Fundiária (CRF), tendo o legislador originário conclamado o registrador imobiliário a participar mais ativamente no processo de regularização fundiária urbana (KÜSTER, pp 20 e 71).




    Em 27 de junho de 2022, a Lei Federal 14.382 incluiu na LRP (BRASIL, 1973b) o artigo 216-B, possibilitando a efetivação da adjudicação compulsória de imóvel objeto de promessa de venda ou de cessão diretamente na serventia extrajudicial de registro de imóveis da situação do imóvel (BRASIL, 2022d).




    Por fim, e sendo objeto de pesquisa desta obra, as inovações relacionadas as serventias extrajudiciais de protesto de títulos e outros documentos de dívida, bem como seus números e sua importância como instrumento de auxílio à desjudicialização e à circulação de riquezas, terão tratamento em tópico específico a seguir.




    2.2 O PROTESTO DE TÍTULOS E OUTROS DOCUMENTOS DE DÍVIDA




    Para que se possa dar seguimento com as ideias com bases mais estabelecidas, inicialmente serão observados os seguintes aspectos relacionados ao protesto de títulos e outros documentos de dívida: conceito, definição e natureza jurídica.




    Isto posto, a definição trata-se de tentativa de enunciar da maneira mais precisa e até mesmo sintética possível o uso comum e corrente de determinada palavra e de seus limites, o significado preciso de uma palavra, ou seja, definir é a capacidade de enunciar algo em poucas palavras, também podendo ser a explicação do significado de uma palavra, um ato ou uma coisa (SIDOU et al, 2016, p. 319).




    Em contrapartida, a conceituação é mais ampla, sendo até mesmo possível propor uma conceituação de algo em poucas palavras, mas na maioria das vezes os conceitos são alargados, constituem-se com maior complexidade e multiplicidade, de forma que é possível usar o conceito de algo, mas não o definir, servindo o conceito, na terminologia jurídica, para indicar o sentido – a significação e a interpretação –, que se tem a respeito das coisas, dos fatos e das palavras (SILVA, 2016, p. 884).




    Logo um conceito pode ter diversas aplicações, já a definição seria uma tentativa de fazer o uso de um termo de forma clara, específica e normativa. O conceito é sempre um pouco mais amplo, permitindo usos maiores (FRAGA, 2022a, p. 202).




    Tendo como base o caput do artigo 1º da Lei Federal nº 9.492 de 10 de setembro de 1997, é possível apontar a definição legal do protesto como sendo o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida (BRASIL, 1997b).




    Para Sérgio Luiz José Bueno, dúvida não resta de que hoje o procedimento para protesto é importante meio de recuperação de crédito e, por via de consequência, de desafogo do Poder Judiciário, sendo o conceito de protesto, circunscrito à realidade brasileira, que o admite também em relação a outros documentos de dívida, o ato formal e solene pelo qual se prova circunstância cambiária relevante e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida (BUENO, 2013, pp. 27/35).




    Segundo Kümpel e Ferrari (2017, p. 87), o conceito de protesto abarca: (1) testemunhar em público; (2) testificar algo, em sentido amplo; e (3) constituição em mora por tabelião, em sentido restrito.




    Sendo seu conceito mais amplo, trata-se de instrumento de recuperação de créditos capaz de promover a justiça econômico-social, a circulação de riquezas e o consequente desenvolvimento local, por meio do qual o credor, buscando o adimplemento e o cumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida, requer a prática de ato ao delegatário de serviço público, com o objetivo de constranger legalmente o devedor ao pagamento da dívida, em decorrência do abalo de crédito no mercado, ou provar circunstância cambiária relevante.




    Na terminologia jurídica, natureza assinala a essência, a substância ou a compleição das coisas, revelando-se pelos requisitos ou atributos essenciais e que devem vir com a própria coisa, mostrando, por isso, a razão de ser, seja do ato, do contrato ou do negócio, pondo em evidência sua própria essência (SILVA, 2016, pp. 2494-2495).




    A natureza jurídica é a atividade lógica de classificação, pela qual se integra determinada figura jurídica no conjunto mais próximo de figuras existentes no universo do Direito, mediante a identificação e cotejo de seus elementos constitutivos fundamentais (SILVA, 1979, p. 144), sendo que encontrar a natureza jurídica de um instituto do Direito consiste em se apreenderem os elementos fundamentais que integram sua composição específica, contrapondo-os, em seguida, ao conjunto mais próximo de figuras jurídicas, de modo a classificar o instituto enfocado no universo de figuras existentes no Direito (DELGADO, 2017, p. 75).




    Logo, a pesquisa acerca da natureza de determinado fenômeno supõe sua definição precisa, como declaração de sua essência e composição, seguida de sua classificação, como fenômeno passível de enquadramento em um determinado conjunto de fenômenos correlatos (DELGADO, 2017, p. 75).




    Conforme assevera Maria Helena Diniz (2004, p. 30), a natureza jurídica consiste na afinidade que um instituto tem em diversos pontos, com uma grande categoria jurídica, podendo nela ser incluído o título de classificação.




    É, pois, a atividade lógica de classificação pela qual se integra determinada figura jurídica no conjunto mais próximo de figuras existentes no universo do Direito, por meio de identificação e cotejo de seus elementos constitutivos fundamentais (DELGADO, 2017, p. 76).




    Então, a natureza jurídica trata-se da afinidade que um instituto jurídico guarda para com uma grande categoria jurídica por diversos pontos estruturais, de modo a nela poder ter ingresso classificatório (SIDOU et al, 2016, p. 690), significando a natureza jurídica definir um fenômeno e classificá-lo no universo de figuras existentes do Direito (FRAGA, 2022a, p. 232).




    De acordo com Kümpel, Azevedo e Silva (2021, pp. 67-70), não obstante o exercício da função se dê em caráter privado, a natureza jurídica do protesto é a de ato público, jurídico, solene, oficial e também notarial-registral ou misto, pois confecciona um título hábil a informar que o devedor está em mora, assim como confere o título em que se funda o modo (registro), na medida em que há um assentamento que, por si só, confere publicidade, gerando eficácia erga omnes.




    Então, o protesto última um título ou documento de dívida previamente apresentado, e origina o modo registro, havendo um assentamento no livro permitindo a devida publicidade perante terceiros (KÜMPEL; AZEVEDO, SILVA, 2021, p. 70).




    Em linha de pensamento semelhante, ensina Bueno (2013, pp. 36-42) que protesto é: (1) ato jurídico em sentido estrito: na medida em que produz efeitos independentes, ou não vinculados à vontade das partes; (2) ato público: pois os serviços prestados por notários e registradores são públicos, exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público; (3) ato extrajudicial: uma vez que lavra-se sem que haja autorização judicial; (4) ato formal: já que deve ser lavrado e registrado com o estrito cumprimento das formalidades legais; (5) ato unitário: pois o protesto realiza-se em um só ato, em um único momento e quando efetuado em relação a devedor principal não necessita ser reeditado quanto a terceiros; (6) ato misto: não sendo apenas notarial ou registral, pois, ao mesmo tempo em que lavra, o tabelião registra o protesto.
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